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GABINETE DO PREFEITO

1.643, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2018.

Institui o regramento para a
rêgularização do funcionamento,
no âmbito municipal, das
Iavanderi.as ê ât ividades
êmpresariais corÍêlâtâs e dá
outrâs prôvidências -

do Municlpio dê Toritama faÇo saber que a
decretou e eu sanciono â seguinte Lei:

TÍTULO Í
DA ÀBRÀNGÊNCÍÀ E DOS CONCEÍTOS

CAPÍTULO I
DA ÀBRÀNGÊNCIÀ

Art. 1'Esta Lei disciplina a êxpediÇ'ão, o processo e os
procedimentos para a obtenção de Licença Especial do Poder
Púb.Iico Municipal para a instâ-Iação ê funcionamento das
atividades que indica,

§ 1' Esta Lei abrange as atr-vidadês empresariais
intltufadas como "lavanderia", "lavanderi.a e tinturaria",
"afvejamento, tingimento e torÇáo em fios? tecidos, artefatos
têxteis e peÇas do vestuário", "alvejamento e tingimento em
fios, tecidos, artefatos têxte.is e peças do ve6tuáriô"?
"estamparia e texturizaÇão em fios, tecidos, artefatos
têxteis e peÇas do vestuário"., "acabamentos em fios, tecidos
e artêfâtos têxtêis", "outros serviÇos de acabamento êm fios,
tecidos, artefatos têxteis e peÇas do vêstuário" ou quafquer
outra atividade correlaLa, ainda quê rrrêgular e,/ou não
identificada sob alguma nomenclatura acima indicada.

S 2' Eicam igualmente abrangidas por esta I-ei as pessoas
fisicas ou juridicas quê exe!Çam as atividadês acimà
descritas de forma parcial ôu sêgmêntada, ainda que irregular
e/ou nào identificada sob alguma nomencLatLlra acima.
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CAPÍTULO ]I
DOS CONCE ITOS

Art. 2Ó. Para os êfe.itos destá Lei, considera-se:
I - Alvará provisório: documento expedido pe.Ia

autorldadê adÍninistrativa compêtente que reconhêce o regular
exercicio das ôtivldades'dêscritas no art. 1ô desta Lêi, com
a imposição de determinadas condicionantês rêsolutivas a
serem cumpridas pelo inte!essado êm prazo cêrto;

II - Alvará dêfinitivor documento êxpedido pêla
autoridade adminisLraliva competente que reconhece o regular
exercÍcio das atividâdes dêscritas no art. IÔ desta Le1, sem
a imposiçâo de determinadas condj-cionantes rêsolutivâs a
serên cunpridas pe-Io interessado;

IÍI - Termo de liberâção provisório: documento expêdido
pela Secletariê Municipal de Saúde, àtravés do Departamento
de VigiIância Ànüienta1, Epidemiológica e Sanitária,
atestando o cumprimento das disposiÇÕes de sua competência
descritas nesta Lej., com a inpos].ção de detelminadas
condicionantes resolutivas a seleln cumpridas pefo intêlessêdo
em prazo certo i

1V - Termo de Iiberaçào definitivo: documento expedido
pela Secretaria Municipal de Saúde, atrâvés do Dêpartamênto
de Vigilância Anbj.entaL, Epidemiológica e Sanitárra,
atestando o cumprimênto das disposiÇóes dê suâ compêtência
descritas nesta Lei, sem a imposiÇão de determinadas
condicionantes rêsolutivas a serem cumpridas pelo
interessado;

V - Terrfto de anuência ambiental provisórÍo: documento
expedido pela Sêcretaria Municipal dê Agriculturâ e Meio
Àmbiente atestando o cumpr.imento das disposlÇões de sua
competência descritas nesta Lêi, com a imposiÇão de
determinadas condicionantes resolutivas a selem culnpridas
pelo interessado em prazo certo;

VI - Termo dê ânuêncla ambiental defin.itivo: docunento
expedido pela Secretaria MunicrpaL de Agricultura e Mêio
Ambiente atestando o cumprimento das disposiÇõês de sua
competênciê descritas nesta Lel, sem a imposlÇão de
detêrninadas condicionantes resoLutivàs a seren cumpridas
pelo interessado;

VII - Termo de AjustaÍnento de Conduta
destinado a côlher, do infrâtor, um
extraiudicial ' de obrigaÇào de fazet,

instrumento legâI
título êxecut i.vo

nâo fa zer ou de
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indenizar, mediântê o quâI o compromitente âssume o dever de
adequar sua conduta às exigências legais, sob pena das
sançõês fixadâs no próprio têrmo;

vIII - Comj-ssão de Monitoramento: Colegiado formado por
no Ínlnlmo, 1 (um) servj.dor lotado nâ Secrêtariâ Munj.cipal dâ
Fazêndâ, 1 (um) sêrvidor lotado na Secretaria Municipal dê
Agricultura e Meio Ànüiente e 1 {um) servidor .Lotado na
Secre!aria Municipal dê Saúdê, livremêntê êsco-Lhidos pê-Ios
respectivos sêclêtários, com pelo menos dois têtrços da
composiÇão proveniente do quadro permanente, designêdos por
Portaria, tendo as at!rbuiÇôes descritas no art. fo desta
l-ei;

Ix - Câmara de julgamento: colegiado formado pefos
Secretários, dâ Sêcretar.ia Munlcipaf da Fazenda, Sêcrêtaria
Munici"pal de Agricultura e Meio Ambiêntê e Secretaria
Municipal de Saúde, com a funÇão de julgar as defesas
administrativas aprêsêntadas contra os autos de infraÇão;

x - Câma!a Recursal: cofegiado quêlifj-cado, formado
pelos Secrêtários da Secretaria Municipal dâ Eazenda,
Secretaria Municipal dê Agricultura e Meio Ambiêntê,
Secrêtaria Municipal de sâúdê, sêcrêtâria de Desenvôlvimento
Econômico ê Secretaria de Obras e Urbanismo, com a funÇão de
juLgar os Recu!sos administrativos apresentadas contra as
decisôês dâ Câmara de Julgamento.

r iTuro 11

DO LI CENC]A},íENTO

CAPITULO

r."...,."^..I ônrrlma

I
LI CENC ]AMEÀ--TODO PROCED]MENTO DE

Àrt. 3o. Os interessados em exêrcer, no Municlpio de
Toritama, as atividades descritas no art. devêláo
apresentar, lunto à Secrêtaria Municipal da Fazenda,
requêrimento para Iicencia!0ento. nos moldês a serem fixa?os
em âto do Chefê do Poder Exêcrltlvo, munido dos seguintes

I - Comprovante de inscrição e de situação cadastral no
cadastlo naciônal da pessoa juridica;

1I - Cópi.a dos atos con-stitutivos da pessoa
requeÍente e suâs êventuais alteraçôes,

1I1 - Cópia de documento de idêntificaÇão com
comprovante de !esidência referenlê aos sócios
j uridica requerente;

foto e do
da pêssoâ

lurÍdica
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IV - Cêrtidáo negâtiva, ou positiva com efêito de
negativa, de débitos nunicipais referentes à pessoa do
requerêntê, bem como do imóvêf em que funciona!á às
atividades;

V - Cópia da documenEaçào que comprove a posse ou
p!op!iedade do imóvel em que funcionará as âtividades
rêqueridas, bem como ficha atualizadâ dê cadastro imobilrário
municipal do imóvêf êm que funcionará as atividades
prêtendida s;

VI - Declaraçâo do Departamento de Cadastro do Município
atestando que as caldei!as, quando existentes no imóve1 do
rêquêrente, estão afastadas. no mÍni.no, 3,0 m (três nêtlos)
de: outrâs instalâÇóês do êstâbêfêcimento; de depósitos de
combusliveis, excetuando-se rêservatórios para partida com
aEé 2000 L (dois mi1 litros) de capacidade; do linite dê
propriedade de terceirosi e do limite com as vias públicas;

VII - Cópia do atestado de vistoria do corpo dê
bombêiros rêferêntê ao imóvêI êm que funcionara as
a t ividade s,

vIII - Cópia do laudo de inspêção técnicâ dê caldeira,
êlaborado e assinâdo por profissionaf habilitado;

Ix - Cópia do certificâdo dê regularidâde do Instituto
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Rêcursos Naturais
Rênovâvêis;

x - Cópia da l,icença Operacional emitida pela Agência
Es raduà1 de Meio AJ'ciênte;

X1 - Cópia do respeclivo ato administrativo êxârado PeIo
Dêpartamento de PôIíc1â Fêde!41 atestando o controle e
Eiscafizaçâo de Produtos ouimicos, quando 1êgalmente
neces sáj.io;

XII - Comprovante de dêstinação de' lodo e resíduos
classe I1 êm atêlro sanitário Iicencj.ado pelâ Agência
Estâdua I de Mêiô AÍüiênte,

XIII - Comprovantê de destinação de recipiêntes de
prôdutos quimicos utifizados êm aterro san.iLário ficenciâdÔ
pela Agênc1a Estadual de Melo Ambientê;

xIV - l,audo Técnico de Análises dê gases de coúbuêtão
Iançados na atmosfera pêl.a chaniné da caldeirâ, elaborado po!
profiss i ona I habil.itado;

XV - Projeto, aprovâdo pe.La Àgência Estadual de Meio
A.rüientê, de sistêna de tratamênto final de efluentes;

r."..,.,"^..I ônmul
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XVI
pro fi ss lonâ 1

Laudo de
habil itado,'

XVII _

habi I itado;

desinsetizaçâo, eIâborado por

Laudo dê desratizaÇão, elaborado por profissional

xVIII - Certidão negativa ou positiva com êfêito de
negativa de sançóes exigivêis êmitidas pela CoÍnissão de
Monitoramento;

§ 1" Quando necessário, na aprêsentaÇão dos documentos
àcima, a particj.pação dê profissiona.L ou pessoa jurldica
habilitada, dêvêr-se-á juntar cópia dê documento de
j-dentificaçào e documento que conprovê a assinatura técnicà
do referido profissionaf ou emprêsa-

' § zo Toda êprêsentação de protocolo de requerimento dos
documentos acima, garantirá, desde que a demora na emissào
rêcaiâ sobrê o respêctivo órgão púb1ico, e esteja, cenforme
fêgisfaÇão própria, dentro do prazo dê valldadê, a concêssáo
de alvará provisório pela autoridade administrativa
competente, que terá às condiçóes rêsolutivâs, independente
de têrmo de ajustamento de conduta, acompanhâdas peIâ
comissão dê monitolanento.

§ 3o Para os estabelecimentos já existentes que . nào
pudêrem atênder ao disposto no inciso vI, deve ser elaborado
projeto alternativô dê insta.Iação, con mêdidas complementares
de seguranÇa, que permitam a atenuaÇâo dos rj-scos,
comunicando previamente â represêntaÇão slndrcal dos
trabafhadorês prêdoÍrinante no estabelecimento, nãô se
ap.Licândo êste parágrafo a novas lavanderias.

Art. A aná1ise, em caráter vinculativo, dos
documentos elêncados no a!t. 3', após autuaÇão pela
Secretâria Municlpal da Fazenda, será feita pelos seguintes
órgâos do Municipio i

I - Secretaria Municipal da Fazêndâ, quanto aos incisos
I, II, 11Í, IV, V, V] E XVlI];

1I - Secretaria Municipa I
Àmbiente, quânto aos incisos VII,
X]II;

IlI - Secretaria MunicipaI de
xIV, XV, xVI e XVII.

§ 1' As manifêstaÇÔes sêrão exârâdas no Prazo máximo de
3O (trinta) dias a contar da aberturà dê vistas aÔ órgão
público compêtente, sêIvo justificativa escrita a ser
encaminhadâ, em tempo hábiI, ao requerente.
PREFEtÍUNÂ MUNICIPAT OE ÍORIÍAMÂ
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GABINETE DO PREFEITO

§ 2' Às manifêstaÇôes dâ Secretaria Municipa.L de
Àgricultura e Mêio Àmbiente se darão através de Termo de
Ànuênciâ Ambiental Provisóri.o ê Termo de Anuência ÀmbienEã1
Deflnitivo, assinados pêfo Secretário Municipal de
Àgricultura e Meio Ànbiente.

§ 3ô As manifestaçôes da Secretaria Municipal de Saúde
se dârão através de Têrmo de Liberaçâo Provisório e Termo de
Liberâção Definitivo, assinados pelo Secretário Municipal dê
Saúde,

S 4o A concessão do al\/ará, provisór:io ou definitj-vo,
pê.Ia âutoridâde âdministraliva competente lotada na
Secretaria Municlpal da Eazenda dependerá da manifestaÇâo
positiva, ainda que condicionada, de todos os órgâos
municipais elencados neste artiqo,

cA DÍ-ULo T]

DO TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTÀ

Sêção I
uâr urrPosrÇoes qeral s

Art. 5o. sâIvo no câso dê concêssão dê alvará inicial,
não sendo atendidôs a tempo os requisitos desta Lei, os
órgãos municipais eIêncados no art. 4o poderâo, através de
Comissão de Monitoramênto Própria, firmar Têrmo de
Àjustamênto de Conduta con os estabefecimentos faltôsos.

§ 1o À Comissão de Monitoramento referidâ no caput será
instituida através de portaria subscrita pelo Secretário
Municipal dâ Eazênda, secretário Municipal de Agrlcultura e
Meiô ArÍüiêntê e Secletáriô Municipal da saúde.

§ 2" Comporá a conissão, no minimo, 1 {um) servidor de
cada uma das secretarias indicàdas ôo art. 4o.

§ 3o A portaria Íiêncionada no S1Ô deste artigo deverá
ser publj.cada no Diário Oficiâ1 do Municipio.

§ 4o À Comissão devêrá possulr composição mÍnj.ma de dots
terÇos com servidores do quadro permanente do Municlpio.

Alt. 6". O Termo de Ajustamento de Conduta efêncará os
descuÍnprimentos legais e fixará prazos náximôs para
adequaÇâo, sob pena das sançõês fixadas no próprio termo, que

serâo acompanhâdos pêla comissão dê monitoramento.

Parágrafo único. Desde que cunpridas as condiÇões do
termo dê ajustamento de conduta, conforme parecer vinculativo

Íbnfi'.nri* 
I
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da comissào dê monitolamento, a autoridade administrativa
podêrá conceder aJ.vará provisório para a compromissáriâ.

SeÇão II
Das atribuiçôes dê Comissão de Monitoramento

Àrt. ?o. Sáo atribuiçôês da comissão de monitoramento,
ent!e oLrtras que sê fizerem necessáriês:

I - Firmar termo de ajustâmênto dê conduta com Os
e s tabe f ecimentos faltosos, salvo na concessão de aLvârá
lnicial;

II - Orientar os estabelecimentos que exercem as
atividades emprêsâriâis elencadas no art. 1" quanto ao
cumprimento dd presentê Lei,'

III - ReêIizar inspeções, sem prévio agendamento, nos
êstabê.Iecimêntos quê exercem as atividades empresâriâis
elencadas no art - 1o;

IV - Requerer cópia, fixando prazo pâra tanto, dê
quaisquer documentos dos estãbelecimentos que exe!cen as
âtividadês emprêsâriais elencadas no art. 1o;

V - Emitir parecer vinculativo demonstrando ô
êtêndlmento incidenta.L do têrmo de àjustàmento de conduta
para. concessão dê â1vará provisório dos estabelêcimentos
compromis s adôs i

VI - Emitir relatório ciÍcunstânciado quânto ao
cumprimento integral ou descumprimento do termo de
ajustamento de conduta flrmàdo con os estabefecimentos
compromissados;

vII - Apurâr e reprimir as infrâÇÕês previstas nêsta
Lei.

VIII - Emitir certidáo negativa ou positiva com efej.to
de negaLiva de sanÇões exigiveis.

TÍTULo III
DAs INFRAÇÔES ADMINISTRAT]VÀS

cAP: -ruLo I
DÀs INERÀÇÓES E DÀs SÀNÇÕES ADMINISTRÀTIVÀS

Ar!. 8o. Constituêm iôflaçÕes administrativas a serem
apuradas pela CoÍnissão de Monitoramento:

I - Exercer as âtividades descritas no art. 1o no
Municipio de To!itana sem o respectivo IicencrámeÂto especiâ1
nunicipêl i
PREFEITUSÂ MUNICIPAL DE ÍOiIÍAMÂ
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II - Negar o acesso da Comj,ssão de Monitoramênto nas
instalaÇôes dos estabelecinentos quê exercem as ativj.dades
dêscritâs no art. 1o;

IIl - oelxar de responder as comunicações expedidas peLa
Comissão de Monitoramento ou respondê-]a de forma evasiva,.

TV - Apresentar, no procêdimento de licenciamento ou em
atividâde rêalizâda pela Comissâo de Monltoramênto, docurdênto
fa1so.

Parágrafo único. À Comissão de Monitoramento ficâ
obrj.gâda a plonovêr a apurâção rmediata das infrações que
tomar conhêcimênto, por Itleio de processo administrativo
próprio, assegurado o dj.reito de ampla defesê e o
cont!aditório, observadas as disposições desta Lei e de seu
Regu.Lamento.

Àrt. 9o. Para a irnposição e gradação da penalidade serào
considerados:

1- a gravidade da infraÇào;
I1 - as circunstânciês atênuantês

1I1 - os antecedentes do infrátor,
da presente -Iêgi slâção;

IV - o porte do infrator, no caso

- Àrt. 10- sem prejuizo da aplicação
penais, as infraÇões indicadas no art.
punidas, isolada ou cumulativamente, com
administrâtivas:

I - advertência po! esclito,
. II - mufta simples, que variará de

reais) a RS 10.000,00 (dêz mil rêais);
I1I - multa diárj.a, no caso de continuidade das

atividades previstas no art. Io dêsta lei sem o devido
-Iicenciamento especial (alvârá) ;

IV - suspensào pà'cial ou total das atividades;
X - suspênsão ou cancelamento do a-Ivalá;

S 1' Nos casgs dê leincidência especlfica,
ca!acterizados pêlo cometiinento de nova infraÇâo, da mesloa

natureza e gravidade, a multa corresponderá ao dobro da
ànreriormênte imposL d.

ou âgravantes;
quanto ao cumpr-imento

de mu1ta.

dâs sanÇões civis e
Bo desta I-ei serão

as seguintês sanÇÕês

R$ 500, 00 { quiohento§
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§ 2" se o

mais infrações,
a êLas cominadas

GABINETE DO PREFEITO

infrâtor cometer, simultaneamente, duas ou
serão aplicâdas, cumulativamente, as sanções

S 3" Às penalidades previstas neste artigo poderâo sêl
aplicadas cumulativamente com a penalidade de muIta.

Art. 11. Pa!â os êfêitos dêstâ Lei ê de seu Rêgulamênto,
as penali.dades incidi!âo sobre os infratores, pessoas fisicas
ou jurldicas.

CAPiTUIO 1I
DO PROCESSO ÀDMINI S?RATIVO

SeÇào I
Dos ins.rumentos de fiscalização

Art'; 12. Constatada pelo agente da CorDissâo de
Monitoramênto a ocolrência dê âlgumê lnfração admiDistrátivê,
nos termos do alt, 8". desta l,ei, será lavlado o auto de
infração, que conterá:

I - identificáÇão do infrator;
II - descriçãô dos fatos ou ato constitutivo da

lnfraçâoi
III - os disposilivos legais infringidos;
IV - a assinatura do agentê lesponsáve1;

Àrt. 13. O agentê da Comissão de Monitoramento no
exerclcio do poder dê policia poderá intimar o empreendedor
pârai

I - fixâr os prazos, visando à colreÇão ou à prevenÇão
de irregularidades que possam determinar â cassaçáo do aLvará
dê func ionanênto;

II - convocar para comParecêr à sede da administração
púbLica com a finâlidade de pÍ-êstar e sclarêc inentos ;

III - Reali-zar quã1qúer outra di.Ligência quê iulgar
necessária pala o dêsenvolvimento de suas atribuiçÕes.

Art. 14 . A j-nfração por falta de âIvará de
funcionamento, seguido do pedido de regularizaçãÔ com

âpresêntaÇão da docur0entâção exigida, poderá ensejar a
'reduÇâo êm até 5OB (cinquenta por cento) do vâlor dê multâ
aplicada, se requelido no prazo de 'defêsa do auto de
rnf!açâo.

Art. 15. O empreendedor
infraÇáo, prefê!encialmentê na
PREFEITURA MUNICIPÂt DE TOiÍÍÂMA
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I - por quafquer via efetrônica, quando o endereÇo tenha
sido fornêcido anteriormêntê pelo empreendedor;

II - pe ssoalmente;
III - por via postal, com âviso de recêbimentoi
IV - por edital-.
S 1' Sê o infrator for notificâdo pessoalnênLe e

recusar-se a exarâr ciência ou dificultar por qualquer forma
a notificaçào, o fiscal deverá registrar essa ci.rcunstâncj.â
no próprio âr.1to de i.nfraÇâo flcândo o infrator ciente para
todos os efe itos 1e9àis.

§ 2o O infrator estando em lugar incerto e não sabido
deverá ser intlmado por edital a ser publicado uma única vez
no Diário Oficial do Municipio, considerando-se efêtivada a
notificação na data da publicaçãd.

§ 3: Com o frm de facilitàr â prátrca dos atos
administrativos previstos nesse artigo, os servidores
púbIico§, sêmpre que possivel, deverào requerer a indicâçáo
de endereço el.êtrônico do êmprêêndedor.

Art. 16. A ârrecadaÇão das multas pecunrárias previstas
nesta Lel constitui reôeita aos cofres municipais, sem
qualquer vi nculaÇão.

Art. 17. O infralor deverá recolher o vâ]o! cla mu]ta
dêntro do prazo de 20 (vinte) diãs, conLados da ciêncla do
Àuto dê Infração ou da decisão administrativa dêfinitiva
relatj.va ao processo administrativo de quê tratâ o preseote
CapituLo, sob pena de inscrição na dívida ati-va do Municipio,

Art. 18- P!êscrêvêm em 05 (cinco) anos as infraÇÔes
previstas nesta lei, contados da prática do ato ilicito, ou
no càso de infraÇão pefmanênte ou coot.i[uada, do diâ êm que
tivêr cessado.

Parágrafo único. Interrompe a prêscriÇão quêlquêr ato
administrâtivo ou judicial que tenha por obiêtivo a apuraçào
de i nfraçáo.

SeÇão TT

Da defesa administrativa e dos rêcursos.
Art. 19. Às infÍaçôes administrativas serâo apurâdas ell

processo adninistrativo próprio, âssêgurados o contraditório
e a amplâ defesa, com os meios e recursos a ela inêrentes,
obsêrvadas às dlsposrÇões destâ Lei.
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GABINETE DO PRIFEITO

Parágrâfo único. O processo administrativo rêfêlido no
caput deste art-igo iniciará com a lavlatura do Auto dê
InfrâÇáo, que indicârá necessariamente a infraÇão constàtada
e as sançôês administr:ativas pertinentes.

Àrt. 20. O processo administ!ativo parâ apuração da
infraÇão administrat.ivâ deve observar os seguintes prâzos
máximos:

Í - 20 (vinte) dias para o infrator abresentar defesa
administratlva contra o Auto de Infração, à Câmara de
Julgânênto, contados da data da cj-ênciâ ou publicâçáo;

II - 90 (novênta) dias para a Câmara cle Julgamento
apreciar a defesa âdministrâtiva, contados â pârtir dô data
de interpos ição;

LÍI - 20 (vinte) dias para o inflator rêcorre! em
pÍimej.ra e última instância à Câmara Recursâl- da dêcisão da
Câmara de Julqamento, contados da data da ciêncj.a ou
publicâção dê decisão denegatória;

IV - 90inoventa) dias para â Câmara Recursal apreciâr o
recurso intêrposto, contados a partir da data de interposiçâo
do recurso.

§ 1' A defesa admlnistrativa e o recurso â quê sê refêle
esLe artigo não terão efeito suspensivo,

§ 2" Na hipôtese de lusto receio de prejuizo de dificil
ou incêrta rêparaçâo, a autoridade recorrida ou a
imêdiatanente superior poderá, de oficio ou a pedldo do
recorrênte, conceder efeito suspensivo ao recurso.

§ 3' ouando se tratar de penatidadê dê mul.ta, o leculso
terá êfei.to suspensivo quanto a esta penalidade.

§ 4'À cânala Recursal poderá confirmar, modificar,
anul"ar ou rêvogâr, totaL ou parcialmêntê, a decisào
recorrida.

Art. 21. À delesd àdministrâtiva deverá ser
protocofizada no setor de _atendimento do Depaltarnento de
Tributação ê Planêjamento Juridicp.

ArL. 22. A defêsa ê o lecurso serão formulados por
êscrito e devêrão conter os fatos ê fundamentos juridicos quê
contrariêm o disposto no auto de infrâçáo e termos que o
acompanhan, ben como a especificaÇão das plovas quê o autuado
pretende pÍoduzrr a seu favor, devidamentê justlficadas.
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CAEINETE DO PREFEITO

Parágrafo único. Requerimêntos formulados fora do prazo
defesa não serão conhêcidos, podendo ser desentranhâdos
âutos conforme decisão da. autoridade competente.
Art. 23. O autuado poderá ser representâdô por advogado

ou procurâdor Iêgalmente constituÍdo, devendo, para tanto,
anexar à defesa o respêctivo instrunênto de procuraÇào.

Paráqráfo único. O autuado poderá requere! prazo dê
10 (dez) dias para a juntada do lnstrumenfo dê mandato a
se refere o caput deste artigo.

Art. 24. A dêfesa ou o rêcurso nâo serào conhecidos
quando aprêsêntada:

I - forà dô prazo;
II - por quem não seja fegj.tiroado;
III - perante setor incompetente.
Art. 25. Após o julgâmento dos recursos, à Câmara

Recursal notificará o interêssado ê, postêriormentê,
restituirá os processos à Comissão de Monitoratoento.

AÍt. 26. O auto de j.nfxação que aprêsentar vlcio sanávef
poderá, a quâlquer tempô, ser convalldadô de oficio pela
Câmara de Julgamento, mêdiante despàcho saneador, após o
pronunciamento da Proculadoria-GeraI Municipal.

Paráglafo único. Constatado o vício sâoávef, sob
alegaÇão do autuado, o procedimento será anufado a pârti! da
fase processual em que o vlcio foi produzido, reabrindo-se
novo prazo para defesa, aprovêitândo-sê os atos !egularmente
ploduzidos.

Art. 2-l - o auto de infraçâo que âprêsentar vicio
insanável deverá ser declârado nufo pe.La Câmâra de
Jlllgamento, que determinará o arquivamento do processo, após
o pronunciamento da Procuradoria-GerâI Municipal.

efeitos do caput deste ar:tigo,
aquele em qlre a corrêÇão da
do fâto descrito no auto de

TÍTULO IV

DAS DrsposrÇÕES FrNÀrs E TRANSrrÓRrAs

Art. 28. As multas previstas nessa Lei estaráo suieitas
à atualizaçâo monetária desde a lavratura do auto de i.nflaÇão
até o seu efetivo pagâmento, sêm prejulzo da aplicaÇão dê

luros dê nora e demais encarçJos, confolme previsto em Iêi'
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Parágrafo único. Pa!a os
côns i.lêrâ-se vício insanáve I
autuaçào implrca modificação
rnfraÇão.
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Àrt. 29. As pessoas jurídicas ou físicas que exe!çam, no
municipio de Toritêma, na data da entrâdâ êm vigor da
presênte Lêi, ãs atividades empresariais descritas no art. 1"
terão 90 (noventa) diâs para se adequar à presente Lei..

Pârágrâfo único. Para cumprinênto do disposto nêste
artigo, os interessados, quàndo nêcessário um prâzo mai'or
para adequaçáo, poderão, motivadanente, apresentêr
requeri.mento à comi.ssão de monitorâmento para assinalura dê
termo dê âjustamento dê conduta-

Àrt. 30, Não se aplica o disposto no §5o do art. 101 da
Lei complêmentar n." 944/2A06 para a concessão da Licença dê
Localizâçâo. e Funcionamento - TLE para as âtividades
dêscrj.tas no alt. 1', bastêndo, para tanto, apresentar
certidáo positrvâ con êfeito dê negativa.

Art. 31. O alvará especiâl expedido pela autoridade
administrativa conpetente, nos ternos desta Lei, suprirá
qualquer condicionânte â litulo de "Carta dê Ànuência".

Art. 32. Todo procedimento de pesquisa de viêbilidâde a
ser processâdo pela Secretaria Municipal da Fàzenda, quando
recair sobrê as âtividades empresariais descritas no art. 1Ô,
deverá ser precedido de processo administrativo com parecer
vincu.l.aLivo dos ó!gãos nunicipais, nos termos do Capitulo r
do Titulo 11.

Parágrâfo únj.co. À dispensa de documentos êIencados no
serem julqados dêsnecessáriôs no procedimento de
viabil.i-dadê, será acompanhada de fundamentaÇão

arl. 3o, por
pesquisâ de
êxprêssa.

, Art. 33 -

a discipl ina
Municipio, cl
ou em Quais
atividades de
prej uí zo dâ
equipamentos
impróprios.

Art. 34 . os débitos decorlentes das multas emitidas
pôdêrâo ser parcêlados em até 06 (seis) vezes, observandÔ-se
o valor mlnino de RS 200,00 (duzentos reais) cadê parcela,
devidamêntê corrigidas na forna que dispuser esta Lei.

Art. 35. Os valores das multas dêscritas nesta I,ei serâo
objeto de correÇào pela variaÇão do Índicê de Prêços ao
Consumidor Ànpl"o - IPCA ou outro índicê que venhâ substitLtÍ-
Io.
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A revisão legal do Pfaâo Diretol deve!á definir
de ocupaÇão e uso de áreas no têrlitório do

êssificando pelo zoneaÍnento onde será pelnitida
árêas será vedada a instalaÇão e operaÇão dâs
impacto de que txata o artigo 1o desta Lêi, sem
dêfiniÇão de rêgras de transiÇào para os
já instalados ê êm funcionamento êm ]ocai§
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GABINETE DO PREFEITO

Art. 36- As multas nào pagas voluntariamente nos prazos
legais, se!âo inscritas na Dlvida Ativa do Municipio como
créditos não tributávels e serão objeto de cobrança por
êxêcrrtivô fiscal.

Art. 37. Todas as dêcisôes administrativàs dos orgâos ê
autoridades nunicipâis responsáveis deverão ser motivadas e
puol.rcadas no órgão oticiaL

ÀÍt, 38. Esta Lêi entrará em vigor na data de sua
publ i caÇão.

Art. 39. Revogam-se as disposiÇões en contrário.
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